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ATO DA PRESIDÊNCIA DL 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 042-DL, de 2021 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com o art. 52, inciso III, 

do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Silvio Dreveck, sem remuneração, no período de 27 a 29 de julho do corrente ano, 

para tratar de interesse particular. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 27 de julho de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
 

 

ATO DA MESA 

 

ATO DA MESA Nº 301 de 28 de julho de 2021 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas 

atribuições, com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR ELIAS PRYCIUK KUSTER, matrícula nº 9175, servidor do Executivo - Secretaria 

de Segurança Pública, colocado à disposição desta Assembleia Legislativa, da FUNCAO GRATIFICADA DE ASSESSORIA 

TÉCNICA-PARLAMENTAR, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função Gratificada do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 1º de agosto de 2021 (GAB DEP NILSO JOSÉ BERLANDA). 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputado Ricardo Alba - Secretário 

Deputado Rodrigo Minotto - Secretário 

Processo SEI 21.0.000009293-0 
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PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 1438, de 27 de julho de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 3º, IV, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e em 

conformidade com a Resolução nº 967, de 11 de dezembro de 2002, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no Edital 

de Pregão nº 011/2021. 

MATR NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 

2016 CARLOS HENRIQUE MONGUILHOTT Pregoeiro 

1015 SERGIO MACHADO FAUST Pregoeiro substituto 

6339 ALLAN DE SOUZA   

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Equipe de Apoio 

11063 ANGELO TEIXEIRA RODRIGUES   

0947 VALTER EUCLIDES DAMASCO   

3709 ADRIANO LUIZ DE CAMPOS   

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000009955-1 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1439, de 27 de julho de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 3º, IV, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e em 

conformidade com a Resolução nº 967, de 11 de dezembro de 2002, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no Edital 

de Pregão nº 012/2021. 

MATR NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 

2016 CARLOS HENRIQUE MONGUILHOTT Pregoeiro 

0947 VALTER EUCLIDES DAMASCO Pregoeiro substituto 

6339 ALLAN DE SOUZA   

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Equipe de Apoio 

11063 ANGELO TEIXEIRA RODRIGUES   

1015 SERGIO MACHADO FAUST   

3709 ADRIANO LUIZ DE CAMPOS   

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000009973-0 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1440, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora PATRICIA DOS SANTOS, matrícula n° 9276, de PL/GAB-75 para o PL/GAB-72 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 02 de agosto de 2021 (GAB DEP MARLENE FENGLER). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000009667-6 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1441, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora MARIA IZABEL AVILA DA SILVA CARIONI, matrícula n° 6296, de PL/GAB-85 para o 

PL/GAB-81 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 02 de agosto de 2021 (GAB DEP MARLENE 

FENGLER). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000009666-8 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1442, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor DIOGO ALVES DOS SANTOS, matrícula nº 9360, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-62 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de agosto de 

2021 (GAB DEP LAÉRCIO SCHUSTER). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000009901-2 

–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1443, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016, 
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RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato da Mesa nº 396, de 29 de novembro de 

2011, e do item II, da cláusula quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de outubro de 2011. 

PUBLICAR que o servidor abaixo relacionado exerce Atividade Parlamentar Externa, a contar 

de 2 de agosto de 2021. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 
9328 ISAQUE DE MIRANDA ITAJAÍ GAB DEP ANA CAMPAGNOLO 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010015-0 
–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1444, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções nº 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, do servidor LUIZ FERNANDO ALONSO DE CYSNE, matrícula n°10951, de PL/GAB-43 para o PL/GAB-50 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de agosto de 2021 (GAB DEP RODRIGO MINOTTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 21.0.000010042-8 
–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1445, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 

1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

MATR NOME DO SERVIDOR QDE DIAS INÍCIO EM PROC.SEA Nº 

7519 FLAVIA MARIA CORDOVA CORREIA 15 24/07/2021 8127/2021 
Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000009954-3 
–––– * * * –––– 

PORTARIA Nº 1446, de 28 de julho de 2021 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 

de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, 

RESOLVE: 

LOTAR o servidor ELIAS PRYCIUK KUSTER, matrícula nº 9175, na MD - 1ª Secretaria, a contar 

de 1º de agosto de 2021. 

Luiz Alberto Metzger Jacobus 

Diretor-Geral 

Processo SEI 21.0.000009293-0 
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EMENDA SUBISTITUTIVA GLOBAL 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 781 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa emenda substitutiva global ao Projeto de Lei 

Complementar nº 0010.9/2021, que “Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 27 de julho de 2021. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0010.9/2021 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

O Projeto de Lei Complementar nº 0010.9/2021, que “Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que 

dispõe sobre a organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e estabelece 

outras providências”, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Altera a Lei Complementar nº 412, de 2008, que dispõe sobre a organização do 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, e 

estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a  

seguinte redação: 

‘Art. 2º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

XI – vedação à instituição ou concessão de benefícios diversos da aposentadoria e da pensão por morte; 

 .............................................................................................................................. ” (NR) 

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

XXVII – taxa de administração: o valor destinado ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias 

à organização e gestão do RPPS/SC e ao funcionamento de sua unidade gestora; 

XXVIII – tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, função ou emprego 

público, ainda que descontínuo, na Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos entes federativos, bem como o 

tempo de exercício de mandato eletivo; e 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 3º O art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 4º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 4º Nos casos de afastamento ou de licenciamento do cargo ou das funções exercidas sem vencimento, 

remuneração ou subsídio no período compreendido entre a entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 20, 

P R O J E T O S  E  L E I S  
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de 15 de dezembro de 1998, e 1º de janeiro de 2022, fica facultada a averbação do período correspondente, mediante 

recolhimento, pelo interessado, das cotas das contribuições previdenciárias do servidor e patronal de que tratam os incisos I 

e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, até a data limite de 1º de agosto de 2023. 

§ 5º Ressalvada a hipótese do § 4º deste artigo, ficam vedados o recolhimento de contribuição previdenciária 

e a averbação de tempo de contribuição ao servidor licenciado ou afastado do cargo ou da função exercida, sem 

vencimentos, remuneração ou subsídio.’ (NR) 

Art. 4º O art. 5º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 5º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

III – exoneração; 

IV – demissão decorrente de processo administrativo disciplinar; 

V – perda do cargo ou da função pública decorrente de decisão judicial transitada em julgado; ou 

VI – cassação de aposentadoria. 

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, fica vedada a concessão de 

benefício previdenciário ao segurado e a seus dependentes, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, 

mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83 desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo 

de contribuição em outro regime.’ (NR) 

Art. 5º O art. 6º da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 6º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 10. As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material 

contemporânea dos fatos, produzidas em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses antes da data do óbito, não 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto em regulamento. 

§ 11. Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso VI do caput do art. 77 desta Lei Complementar, a par da exigência 

do § 10 deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo menos 2 

(dois) anos antes do óbito do segurado.’ (NR) 

Art. 6º O art. 15 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 15. A aquisição, a alienação, a oneração ou a construção de bens imóveis pelo IPREV deverá ser 

precedida de autorização do Conselho de Administração do RPPS/SC, vedada a destinação para fins diversos dos 

previstos nesta Lei Complementar.’ (NR) 

Art. 7º O art. 17 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 17. ...........................................................................................................................  

I – pelos segurados e pensionistas, com alíquota de 14% (quatorze por cento), calculada sobre o salário de 

contribuição, observado o § 2º deste artigo; e 

 ........................................................................................................................................  

§ 2º A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas será calculada sobre a parcela dos proventos e das 

pensões por morte que supere 1 (um) salário mínimo nacional, observado o disposto no art. 61 desta Lei Complementar. 

§ 3º Para fins do limite de que trata o § 2º deste artigo, deverá ser considerado o valor do benefício de 

pensão por morte antes de sua divisão em cotas-parte. 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 8º O art. 22 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 22. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 7º Nos casos de pagamento indevido ou a maior de contribuições previdenciárias, devidamente 

reconhecidas pelos respectivos setores financeiros e contábeis ou já constantes de precatórios, o contribuinte poderá 

efetuar a compensação deste valor com o recolhimento de importância correspondente a período anterior ou subsequente. 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 
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Art. 9º O art. 27 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 27. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 2º O segurado poderá optar pela inclusão das parcelas remuneratórias percebidas em decorrência do local 

de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou função de confiança na base de cálculo do salário de contribuição, 

para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 70 desta Lei Complementar. 

§ 3º O segurado com ingresso no serviço público em data anterior à Emenda à Constituição da 

República nº 41, de 2003, que não possui direito à incorporação das vantagens de caráter temporário, nos termos do 

§ 9º do art. 39 da Constituição da República e do art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, terá as contribuições previdenciárias sobre essas verbas retidas para fins de eventual 

aposentadoria por incapacidade permanente ou benefício de pensão por morte, podendo o segurado optar pela não 

incidência das contribuições, caso em que referidos valores não serão computados para a elaboração do cálculo com 

base na média das contribuições dos benefícios supramencionados. 

§ 4º A opção de que trata o § 3º deste artigo é irretratável e deverá ser exercida até 1º de agosto de 2022.’ (NR) 

Art. 10. O art. 30 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 30. A taxa de administração não poderá exceder a 2% (dois por cento) do valor total das remunerações 

de contribuição dos servidores ativos vinculados ao RPPS/SC. 

 ........................................................................................................................................  

§ 8º A taxa de administração poderá ser acrescida em percentual de até 20% (vinte por cento), para 

pagamento de despesas relacionadas à certificação institucional do RPPS/SC no Programa de Certificação Institucional e 

Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (Pró-Gestão RPPS) e para certificação profissional de seus dirigentes e conselheiros. 

§ 9º Havendo modificação dos parâmetros para o cálculo da taxa de administração de que tratam o caput e 

o § 8º deste artigo, decorrente de alterações normativas em âmbito federal, poder-se-á adotar referidas diretrizes, nos 

termos da normatização competente.’ (NR) 

Art. 11. O art. 44 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 44. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 7º Os Poderes e Órgãos remeterão ao IPREV cópia do ato de aposentadoria, composição de tempo de 

contribuição e de proventos, o último contracheque do servidor na atividade e o primeiro da inatividade, dentro do prazo de 

30 (trinta) dias após a concessão. 

 ........................................................................................................................................  

§ 10. Os Poderes, os Órgãos e seus servidores deverão atender às requisições do IPREV, dentro do prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, se outro prazo não houver sido fixado, subsidiando as respostas com informações, processos 

administrativos e outros documentos que se fizerem necessários. 

§ 11. A inobservância injustificada do disposto no § 10 deste artigo constitui falta de exação no cumprimento 

de dever funcional e, vindo em prejuízo do interesse público, implica também responsabilidade civil e penal. 

§ 12. Os Poderes, os Órgãos e seus setoriais de gestão de pessoas deverão manter cadastro atualizado dos 

servidores ativos e inativos e de seus dependentes.’ (NR) 

Art. 12. O art. 45 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 45. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição 

da República, fica vedada a percepção de mais de 1 (uma) aposentadoria à conta de regime próprio de previdência 

social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários 

estabelecidas no RGPS.’ (NR) 

Art. 13. A Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar acrescida do art. 46-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 46-A. Fica vedada a acumulação de mais de 1 (uma) pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do RPPS/SC, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos 

acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição da República. 
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§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de: 

I – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com pensão por morte 

concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República; 

II – pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro no âmbito do RPPS/SC com aposentadoria 

concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer ente federativo ou com proventos de 

inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da República; e 

III – pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição da 

República com aposentadoria concedida no âmbito do RGPS ou de regime próprio de previdência social de qualquer 

ente federativo. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações de que trata o § 1º deste artigo, fica assegurada a percepção do valor 

integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de 

acordo com as seguintes faixas: 

I – 60% (sessenta por cento) do valor que exceder a 1 (um) salário mínimo, até o limite de 2 (dois) salários mínimos; 

II – 40% (quarenta por cento) do valor que exceder a 2 (dois) salários mínimos, até o limite de 3 (três) salários mínimos; 

III – 20% (vinte por cento) do valor que exceder a 3 (três) salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários mínimos; e 

IV – 10% (dez por cento) do valor que exceder a 4 (quatro) salários mínimos. 

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º deste artigo poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 

interessado, em razão da alteração de algum dos benefícios. 

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 

adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 5º As regras de acumulação previstas neste artigo são aplicáveis: 

I – às pensões instituídas por cônjuge ou companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiro e aos demais 

benefícios dispostos no § 1º deste artigo; e 

II – às hipóteses em que o fato gerador ou o preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja 

posterior à data de entrada em vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019.’ (NR) 

Art. 14. O art. 50 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 50. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 2º Os Ofícios de Registro Civil do Estado deverão comunicar ao IPREV os óbitos ocorridos, em até 5 

(cinco) dias, por meio eletrônico, após o respectivo registro. 

§ 3º Compete ao requerente ou titular do benefício previdenciário apresentar a documentação exigida pelo 

IPREV, para fins de concessão ou manutenção do benefício, sob pena de suspensão imediata do seu pagamento.’ (NR) 

Art. 15. O art. 51 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 51. O recebimento indevido de benefícios previdenciários ou a ausência de quitação de contribuição 

previdenciária importa na obrigação de o beneficiário restituir o total auferido ao RPPS/SC, devidamente atualizado, em 

parcelas mensais não excedentes a 30% (trinta por cento) dos proventos ou da pensão por morte, mediante prévia 

notificação ao beneficiário, respeitados o contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto. 

§ 1º A atualização aplicável às devoluções ao RPPS/SC observará o previsto nos §§ 2º e 3º do art. 22 

desta Lei Complementar. 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 16. O art. 52 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 52. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

II – as restituições de valores de benefícios recebidos indevidamente; 

 ........................................................................................................................................  
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IV – a pensão de alimentos decretada por decisão judicial ou fixada por escritura pública, na forma da 

legislação processual civil; 

 ........................................................................................................................................  

Parágrafo único. Os débitos de natureza previdenciária e não previdenciária, não quitados pelo segurado, 

serão devidos pelos beneficiários da pensão por morte, em parcelas equivalentes a 10% (dez por cento) da respectiva 

pensão, atualizadas na forma do § 2º do art. 22 desta Lei Complementar, mediante prévia notificação, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa antes do efetivo desconto.’ (NR) 

Art. 17. O art. 54 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 54. O direito de a previdência estadual apurar e constituir seus créditos extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

 ........................................................................................................................................  

Parágrafo único. O direito de a previdência estadual cobrar seus créditos constituídos na forma desta Lei 

Complementar prescreve em 5 (cinco) anos.’ (NR) 

Art. 18. O art. 56 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 56. O beneficiário do RPPS/SC deve efetuar, obrigatoriamente, o seu recadastramento anual, no mês 

do seu aniversário, sob pena de suspensão de pagamento do benefício previdenciário.’ (NR) 

Art. 19. O art. 57 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 57. Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 

segurados do RPPS/SC, ressalvados, nos termos desta Lei Complementar, os casos de: 

I – servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar; 

II – policiais penais, agentes de segurança socioeducativos, policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais 

e auxiliares periciais titulares de cargo efetivo; 

III – servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação; ou 

IV – professores que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 

e no ensino fundamental e médio. 

Parágrafo único. A adoção de requisitos e critérios diferenciados para as aposentadorias dos servidores de 

que tratam os incisos do caput deste artigo fica limitada à idade e ao tempo de contribuição, nos termos dos §§ 4º-A, 4º-B, 

4º-C e 5º do art. 40 da Constituição da República.’ (NR) 

Art. 20. O art. 59 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 59. ...........................................................................................................................  

I –  ...................................................................................................................................  

a) aposentadoria por incapacidade permanente; 

 ........................................................................................................................................  

II – quanto ao dependente: pensão por morte.’ (NR) 

Art. 21. A Seção I do Capítulo II do Título II e o art. 60 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

‘TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ........................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ........................................................................................................................................  

Seção I 

Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente 

Art. 60. O segurado será aposentado por incapacidade permanente no cargo em que estiver investido 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 

verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria. 



28/07/2021 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.901 11 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente será precedida de licença para tratamento de 

saúde e dependerá de laudo médico-pericial circunstanciado emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por 

este designada ou por perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, no qual 

constará o código da doença, conforme Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde (CID), elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e de declaração de 

incapacidade permanente, observado o seguinte: 

 ........................................................................................................................................  

II – expirado o período máximo de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser 

readaptado, o segurado considerado incapaz será aposentado por incapacidade permanente; e 

III – o período compreendido entre o término da licença para tratamento de saúde e a publicação do ato de 

aposentadoria por incapacidade permanente será considerado como prorrogação da licença. 

§ 1º-A. Após a emissão de laudo médico-pericial circunstanciado e declaração de incapacidade 

permanente, deverá ser atestado pela Diretoria de Gestão de Pessoas ou setorial de recursos humanos do 

respectivo Poder ou Órgão, a impossibilidade de readaptação para o exercício de atividades em cargos com 

atribuições afins, existentes no Poder ou Órgão de origem, respeitados a habilitação e o nível de escolaridade 

exigidos e mantida a remuneração do cargo de origem. 

§ 2º O segurado aposentado por incapacidade permanente será submetido a avaliação médica periódica 

para que seja atestada a permanência dos motivos que lhe causaram a incapacidade laboral, conforme definido em 

regulamento próprio, respeitada a periodicidade mínima de 2 (dois) anos e máxima de 5 (cinco) anos, limitada à idade 

máxima de 65 (sessenta e cinco) anos. 

§ 3º Verificada a insubsistência dos motivos que causaram a incapacidade laboral, cessar-se-á o benefício 

de aposentadoria por incapacidade permanente, sendo o segurado revertido ao serviço público ou posto em 

disponibilidade, nos termos da lei. 

§ 4º Em caso de doença que impuser afastamento compulsório atestada em laudo médico-pericial 

conclusivo emitido por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por perícia própria dos Poderes e 

Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, a aposentadoria por incapacidade permanente independerá de 

licença para tratamento de saúde. 

§ 5º A doença preexistente ao ingresso no serviço público estadual, inclusive quando decorrer de acidente 

de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, da qual decorra a incapacidade laboral do segurado, ensejará 

aposentadoria por incapacidade permanente com proventos na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar. 

 ........................................................................................................................................  

§ 10. A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida com base na legislação vigente na data 

definida em laudo médico-pericial como de início da incapacidade total e definitiva ou, na impossibilidade de tal definição, 

na data de sua expedição. 

§ 11. O IPREV, quando, de qualquer forma, tiver conhecimento de que o segurado inativo, aposentado por 

incapacidade permanente, exerce qualquer atividade laboral, determinará a instauração de processo administrativo 

competente para apuração dos fatos, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 ........................................................................................................................................  

§ 13. Em havendo recusa do segurado em se submeter à perícia ou em entregar documentação requerida, 

será determinada a imediata suspensão do pagamento dos proventos. 

§ 14. O segurado aposentado por incapacidade permanente não poderá exercer qualquer atividade 

remunerada, sob pena de suspensão do benefício.’ (NR) 

Art. 22. O art. 61 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 61. A contribuição previdenciária prevista no inciso I do art. 17 desta Lei Complementar incidirá apenas 

sobre a parcela de proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, quando o beneficiário 

for portador de doença considerada para fins de isenção do imposto de renda, na forma da lei. 
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos aposentados e aos pensionistas em gozo de benefício 

previdenciário que, após a sua concessão, tenham adquirido doença de que trata o caput deste artigo.’ (NR) 

Art. 23. O art. 62 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 62. O segurado será compulsoriamente aposentado nos termos do inciso II do § 1º do art. 40 da 

Constituição da República. 

Parágrafo único. O ato de aposentadoria terá vigência a partir do dia imediato àquele em que o segurado 

atingir a idade-limite da aposentadoria compulsória.’ (NR) 

Art. 24. O art. 63 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 63. O segurado será aposentado voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

I – 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ (NR) 

Art. 25. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-A. O segurado titular do cargo efetivo de professor será aposentado voluntariamente quando 

preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na 

educação infantil, no ensino fundamental e médio; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.’ (NR) 

Art. 26. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-B, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-B. O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente quando preencher os 

seguintes requisitos: 

I – 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de 

segurado com deficiência grave; 

II – 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no 

caso de segurado com deficiência moderada; 

III – 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso 

de segurado com deficiência leve; ou 

IV – 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 

independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período. 

§ 1º O segurado com deficiência será aposentado voluntariamente na forma do caput deste artigo, quando 

forem preenchidos os seguintes requisitos cumulativamente: 

I – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; e 

II – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela com impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 3º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual discipline as deficiências grave, moderada e leve 

para os fins desta Lei Complementar, ficam elas definidas com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos 

termos da Lei Complementar federal nº 142, de 8 de maio de 2013. 

§ 4º Até que regulamento do Poder Executivo Estadual a discipline, a avaliação da deficiência será 

médica e funcional, com base em regulamento do Poder Executivo Federal, nos termos da Lei Complementar federal 

nº 142, de 2013. 
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§ 5º O grau de deficiência será atestado por perícia própria do IPREV, por perícia por este designada ou por 

perícia própria dos Poderes e Órgãos de que trata o art. 4º desta Lei Complementar, por meio de instrumentos 

desenvolvidos para esse fim. 

§ 6º A contagem de tempo de contribuição na condição de segurado com deficiência será objeto de 

comprovação, exclusivamente, na forma desta Lei Complementar. 

§ 7º Se o segurado, após a filiação ao RPPS/SC, tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de 

deficiência alterado, os parâmetros mencionados no caput deste artigo serão proporcionalmente ajustados, considerando-

se o número de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, observado o grau de 

deficiência correspondente, nos termos do regulamento a que se refere o § 3º deste artigo. 

§ 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será calculada com base nos 

seguintes dispositivos desta Lei Complementar: 

I – § 5º do art. 70, no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo; ou 

II – § 4º do art. 70, no caso da aposentadoria por idade de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

§ 9º A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei Complementar não poderá ser acumulada, no 

tocante ao mesmo período contributivo, com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.’ (NR) 

Art. 27. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-C, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-C. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agentes de segurança socioeducativos serão aposentados voluntariamente quando 

forem preenchidos, para ambos os sexos, os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição; e 

III – 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, em quaisquer dos entes 

federativos. 

Parágrafo único. Será considerado tempo de exercício efetivo em cargo das respectivas carreiras, para os 

fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e 

nos corpos de bombeiros militares.’ (NR) 

Art. 28. A Seção III do Capítulo II do Título II da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar 

acrescida do art. 64-D, com a seguinte redação: 

‘Art. 64-D. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, será aposentado voluntariamente quando forem preenchidos os seguintes requisitos: 

I – 60 (sessenta) anos de idade; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

Parágrafo único. Para a concessão da aposentadoria de que trata este artigo, deverão ser observados 

adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o RGPS, naquilo em que não conflitarem com as regras 

específicas aplicáveis ao RPPS/SC, vedada a conversão de tempo especial em comum.’ (NR) 

Art. 29. A Seção IV do Capítulo II do Título II e o art. 65 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 
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‘TÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

 ........................................................................................................................................  

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 ........................................................................................................................................  

Seção IV 

Das Regras de Transição de Aposentadoria 

Art. 65. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, 

observado o disposto no § 1º deste artigo; 

II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 

pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima de que trata o inciso I do caput deste artigo será de 57 

(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2023, a pontuação de que trata o inciso V do caput deste artigo será acrescida a 

cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 95 (noventa e cinco) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos de 

que tratam o inciso V do caput e o § 2º deste artigo. 

§ 4º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 

contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 

I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, 

exclusivamente em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; e 

III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a 

partir de 1º de janeiro de 2023. 

§ 5º Para os segurados de que trata o § 4º deste artigo, o somatório de que trata o inciso V do caput deste 

artigo, incluídas as frações, deverá ser equivalente a 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se 

homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2023, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 90 

(noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco) pontos, se homem. 

§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo corresponderão: 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 

disposto no § 9º deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 de 

dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República; ou 

II – ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar para o servidor público não 

contemplado no inciso I deste parágrafo. 

§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo não poderão ser inferiores ao 

valor de que trata o § 2º do art. 201 da Constituição da República e serão reajustados: 

I – de acordo com o disposto no art. 72 desta Lei Complementar, se cumpridos os requisitos previstos no 

inciso I do § 6º deste artigo, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República; ou 

II – de acordo com o disposto no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese prevista no inciso II do § 

6º deste artigo. 
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§ 8º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 6º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 9º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos 

proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º deste artigo ou no inciso I do § 2º do art. 

66 desta Lei Complementar, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 

permanentes do cargo estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens 

pessoais permanentes, incluídas as previstas no art. 13 da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019, 

observadas as demais legislações específicas. 

§ 10. Para o servidor que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 16 de 

dezembro de 1998, o acréscimo de que trata o § 2º deste artigo será limitado a 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, 

e a 97 (noventa e sete) pontos, se homem, e a idade de que trata o inciso I do caput e § 1º deste artigo, será 

reduzida em um ano para cada ano de contribuição que exceder o tempo previsto no inciso II do caput deste artigo, 

limitado a 4 (quatro) reduções.’ (NR) 

Art. 30. O art. 66 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 66. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 1º de janeiro de 

2022 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 

V – período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 1º Para o titular do cargo efetivo de professor que comprovar tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério exclusivamente na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os 

requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

§ 2º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá: 

I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo efetivo até 31 

de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, à 

totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65 desta 

Lei Complementar, e 

II – em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma do § 5º do art. 70 desta Lei 

Complementar. 

§ 3º O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não terá valor mensal 

inferior ao salário mínimo e será reajustado na forma prevista: 

I – no art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição 

da República, se cumpridos os requisitos de que trata o inciso I do § 2º deste artigo; ou 

II – no art. 71 desta Lei Complementar, na hipótese de que trata o inciso II do § 2º deste artigo. 

§ 4º Os proventos de aposentadoria de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não poderão ser concedidos 

com valor superior ao da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

§ 5º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso V do caput e § 1º deste artigo, o valor do benefício de aposentadoria será calculado de 

maneira proporcional: 

I – em relação aos servidores de que trata o inciso I do § 2º deste artigo, na proporção de 1/40 (um quarenta 

avos) para os servidores públicos em geral e 1/35 (um trinta e cinco avos) para os servidores de que trata o § 1º deste 

artigo, para cada ano completo de contribuição previdenciária, desconsideradas as frações; e 

II – em relação aos demais servidores públicos de que trata o inciso II do § 2º deste artigo, ao valor apurado 

na forma do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar.’ (NR) 
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Art. 31. O art. 67 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 67. Os segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares 

periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado na respectiva carreira até 1º de 

janeiro de 2022 poderão aposentar-se voluntariamente quando cumpridos os seguintes requisitos: 

I – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade para ambos os sexos e: 

a) 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo 

dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em 

cargo dessas carreiras em quaisquer dos entes federativos, se mulher; ou 

II – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde 

que cumprido período adicional de contribuição correspondente à 50% (cinquenta por cento) do tempo que, em 1º de 

janeiro de 2022, faltaria para atingir o tempo previsto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Para o disposto nas alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput deste artigo, serão considerados o tempo de 

serviço prestado em quaisquer das carreiras definidas no caput deste artigo, bem como o tempo de atividade militar 

prestado nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares. 

§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão calculados na 

forma do § 5º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustados na forma prevista no art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 3º. Aos segurados titulares de cargo efetivo de policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, 

auxiliares periciais, policiais penais e agente de segurança socioeducativos que tenham ingressado no serviço 

público por meio de cargo de provimento efetivo até 31 de dezembro de 2003, que não tenham feito a opção de que 

trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, e que venham a preencher os requisitos deste artigo, serão 

garantidos o direito de se aposentar com proventos equivalentes à totalidade da remuneração do cargo efetivo em 

que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 9º do art. 65 desta Lei Complementar, sendo os mesmos 

reajustados nos termos do art. 72 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do caput do art. 37 da 

Constituição da República. 

§ 4º No caso de o segurado optar por se aposentar voluntariamente sem haver cumprido todo o período 

adicional estabelecido pelo inciso II do caput deste artigo, o cálculo do benefício de aposentadoria será apurado na forma 

do § 4º do art. 70 desta Lei Complementar, sendo reajustado conforme o art. 71 desta Lei Complementar.’ (NR) 

Art. 32. O art. 69 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 69. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que tratam os arts. 65, 66 e 67 

desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será considerada como data de 

ingresso no serviço público a data da investidura ininterrupta mais remota. 

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao agente público ocupante, 

exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGPS.’ (NR) 

Art. 33. O art. 70 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 70. No cálculo dos benefícios do RPPS/SC, será utilizada a média aritmética simples dos salários de 

contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social de 

qualquer ente federativo e ao RGPS ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os 

arts. 42 e 142 da Constituição da República, atualizados monetariamente, correspondentes a: 

I – 80% (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição de todo o período contributivo desde a 

competência relativa ao mês de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, 

para os segurados que tenham ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento efetivo até 1º de 

janeiro de 2022; ou 

II – 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o início 

da contribuição, para o segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de cargo de provimento efetivo após 1º 

de janeiro de 2022. 
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§ 1º A média de que trata os incisos I e II do caput deste artigo será limitada ao valor máximo do salário de 

contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público por meio de cargo efetivo após a implantação do 

regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos dos §§ 14, 15 e 16 do art. 

40 da Constituição da República. 

§ 1º-A. Os valores das remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos serão 

atualizados mensalmente, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários de 

contribuição considerada no cálculo dos benefícios do RGPS. 

 ........................................................................................................................................  

§ 4º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo, com acréscimo de 1 (um) ponto percentual para 

cada ano completo de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 100% (cem por cento), nos casos dos seguintes 

dispositivos desta Lei Complementar: 

I – art. 60, ressalvado o disposto no inciso I do § 5º deste artigo; 

II – art. 63; 

III – art. 64-A; 

IV – inciso II do § 8º do art. 64-B; V – art. 64-C; 

VI – art. 64-D; 

VII – inciso II do § 5º do art. 66; e VIII – § 4º do art. 67. 

§ 5º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista nos incisos I e II do caput e no § 1º deste artigo nos casos: 

I – de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença 

profissional e doença do trabalho; 

II – previstos no inciso I do § 8º do art. 64-B desta Lei Complementar; 

III – previstos no inciso II do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – previstos no inciso II do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – previstos no § 2º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 6º O valor do benefício de aposentadoria compulsória de que trata o art. 62 desta Lei Complementar 

corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a 1 (um) inteiro, multiplicado pelo 

valor apurado na forma do caput do § 4º deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para 

aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável. 

§ 7º Poderão ser excluídas da média de que trata o caput deste artigo as contribuições que resultem em 

redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo 

excluído para qualquer finalidade, inclusive para o acréscimo de que trata o § 4º deste artigo, para a averbação em outro 

regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da 

Constituição da República. 

§ 8º Para os fins do disposto neste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 

atualizadas na forma do § 1º-A deste artigo, não poderão ser: 

I – inferiores ao valor do salário mínimo nacional; e 

II – superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses em que o servidor 

esteve vinculado ao RGPS. 

 ........................................................................................................................................  

§ 10. Nos casos de aposentadoria compulsória ou por incapacidade permanente, se atendidos os requisitos 

para aposentadoria voluntária cujos cálculos ou critérios de reajustamento dos proventos sejam mais vantajosos, será 

garantido direito de opção ao segurado.’ (NR) 

Art. 34. O art. 71 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 71. Os benefícios da aposentadoria calculados na forma prevista no art. 70 desta Lei Complementar e 

as pensões por morte concedidas a partir de 31 de dezembro de 2003, ressalvadas as decorrentes do parágrafo único do 
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art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 5 de julho de 2005, e da Emenda à Constituição da República nº 

70, de 29 de março de 2012, serão reajustados por decreto do Governador do Estado, para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS de acordo com a variação 

integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou do índice que vier a substituí-lo.’ (NR) 

Art. 35. O art. 72 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 72. ...........................................................................................................................  

§ 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos proventos de aposentadoria dos segurados do 

RPPS/SC concedidos na forma: 

I – dos arts. 6º e 6º-A da Emenda à Constituição da República nº 41, de 2003; 

II – do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; 

III – do inciso I do § 6º do art. 65 desta Lei Complementar; 

IV – do inciso I do § 2º do art. 66 desta Lei Complementar; e 

V – do § 3º do art. 67 desta Lei Complementar. 

§ 2º Para fins da revisão prevista neste artigo, os Poderes e Órgãos de origem dos instituidores da pensão 

por morte encaminharão ao IPREV cópia dos atos que reajustam ou modificam a remuneração de seus servidores.’ (NR) 

Art. 36. O art. 73 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do RPPS/SC será equivalente a uma cota 

familiar de 60% (sessenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na data do 

óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 

dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes 

remanescente for igual ou superior a 4 (quatro). 

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 

pensão por morte de que trata o caput deste artigo será equivalente a: 

I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 

aposentado por incapacidade permanente decorrente de acidente de trabalho, doença profissional e doença do trabalho na 

data do óbito, até o limite máximo de benefícios do RGPS; e 

II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento), acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do RGPS. 

§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor 

da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo. 

§ 4º A pensão por morte devida aos dependentes de segurados do RPPS/SC, decorrente do falecimento de 

servidor ativo, causada por acidente no exercício da função ou por agressão sofrida em razão de sua atividade, será 

vitalícia para o cônjuge ou companheiro, nos termos do item 6, da alínea ‘b’, do inciso VI, do art. 77 desta Lei 

Complementar, equivalente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der o falecimento, sendo reajustada 

nos termos do art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 5º Em caso de falecimento de segurado ativo, a pensão por morte poderá ser calculada com base nos 

proventos de aposentadoria voluntária cujo direito tenha sido adquirido antes do óbito, desde que resulte em situação mais 

favorável, sendo reajustada de acordo com o art. 71 desta Lei Complementar. 

§ 6º Para fins de aplicação das cotas previstas no caput deste artigo, a base de cálculo da pensão por morte 

não poderá ser superior aos limites fixados no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição da República e na Emenda à 

Constituição do Estado nº 68, de 10 de dezembro de 2013, além de eventual subteto estabelecido por lei estadual. 

§ 7º Sempre que houver a perda da qualidade de dependente por parte de um dos beneficiários, o valor da 

pensão por morte será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º deste artigo.’ (NR) 

Art. 37. O art. 74 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 74. ...........................................................................................................................  
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I – da data do óbito do segurado, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito; 

II – da data do requerimento, quando houver concorrência pelo benefício ou quando requerida após o prazo 

previsto no inciso I do caput deste artigo; 

III – da data do ajuizamento da ação declaratória de morte presumida ou ausência do segurado, reconhecida 

por sentença judicial transitada em julgado; ou 

IV – da data do ajuizamento da ação declaratória do direito do dependente de percebimento do benefício de 

pensão por morte, reconhecida por sentença judicial transitada em julgado. 

 ........................................................................................................................................  

§ 5º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este deverá requerer sua 

habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, procedendo o IPREV de ofício em caso de omissão, 

exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o 

trânsito em julgado da ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§ 6º Julgada improcedente a ação prevista no § 5º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices 

legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e no 

tempo de duração de seus benefícios. 

§ 7º Em qualquer caso, fica assegurada ao IPREV a cobrança dos valores indevidamente pagos em 

função de nova habilitação.’ (NR) 

Art. 38. O art. 75 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 75. ...........................................................................................................................  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao divórcio e à separação realizados por 

escritura pública, na forma da legislação processual civil, em que tenha sido estipulada pensão alimentícia.’ (NR) 

Art. 39. O art. 78 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 78. ...........................................................................................................................  

Parágrafo único. Havendo fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, 

ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, tentado ou consumado, cometido contra a 

pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, mediante 

processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, 

todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício.’ (NR) 

Art. 40. O art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 81. ...........................................................................................................................  

I – é vedada a contagem de tempo fictício ou em condições especiais; 

 ........................................................................................................................................  

IV – é vedada a conversão de tempo laborado em condições especiais, com os acréscimos previstos em 

legislação específica, em tempo de contribuição comum.’ (NR) 

Art. 41. O art. 83 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 83. ...........................................................................................................................  

§ 5º Fica vedada a averbação do tempo de contribuição previdenciária vertida ao RGPS ou a outro regime 

próprio de previdência durante o período de licença ou afastamento sem vencimento.’ (NR) 

Art. 42. O art. 84 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 84. O segurado ativo que preencher os requisitos para a concessão de aposentadoria voluntária e que 

optar por permanecer em atividade fará jus ao abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

 ........................................................................................................................................  

§ 3º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que preencheu todos os requisitos para a 

obtenção de aposentadoria voluntária não constitui impedimento à concessão de aposentadoria de acordo com outra regra 

vigente, desde que cumpridos os requisitos legais. 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 
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Art. 43. O art. 86 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 86. Até 1º de janeiro de 2022, quando entrarão em vigor as novas regras de aposentadoria e pensão do 

Regime Próprio de Previdência Social do Estado, aplicam-se aos benefícios previdenciários as normas constitucionais e 

infraconstitucionais em vigor no dia anterior à publicação da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores abrangidos 

pelo Regime Próprio de Previdência Social do Estado, bem como de pensão aos seus dependentes, que, até a data 

prevista no caput deste artigo, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos 

critérios da legislação então vigente, inclusive em relação ao cálculo e ao reajustamento do benefício.’ (NR) 

Art. 44. O art. 95 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 95. ...........................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

§ 3º Os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de notários, registradores, oficiais maiores e 

escreventes juramentados perderão a vinculação ao RPPS/SC, se deixarem de pagar as contribuições mensais de que 

tratam os incisos I e II do caput do art. 17 desta Lei Complementar, pelo período de 6 (seis) meses consecutivos ou 12 

(doze) meses alternados. 

§ 4º Notificado o interessado sobre os valores inadimplidos, este terá o prazo de 3 (três) meses para 

proceder à quitação dos débitos ou à assinatura de termo de acordo de parcelamento para pagamento, nos termos do art. 

22-A desta Lei Complementar. 

§ 5º O reconhecimento da perda da vinculação ao RPPS/SC ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no § 4º deste artigo, quando ausente o pagamento ou a assinatura de termo de acordo de parcelamento. 

§ 6º Durante os prazos previstos neste artigo, os juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas funções de 

notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados conservam todos os seus direitos perante o RPPS/SC, 

vedada a contagem de tempo de período em que não houve o recolhimento efetivo das contribuições previdenciárias. 

§ 7º Fica vedada a concessão de benefício previdenciário aos juízes de paz ou cartorários extrajudiciais, nas 

funções de notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados, e a seus dependentes, na hipótese de 

perda da vinculação ao RPPS/SC, assegurado o aproveitamento de todo o período contributivo, conforme recolhimento das 

contruibições de que tratam os incisos I e II do caput do art. 17, mediante a expedição da certidão de que trata o art. 83, 

ambos desta Lei Complementar, para fins de contagem recíproca de tempo de contribuição em outro regime.’ (NR) 

Art. 45. O art. 97 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 97. Fica o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) autorizado, nos casos de 

procedimentos de cobrança pendentes de decisão administrativa ou judicial relativos às contribuições previdenciárias dos 

segurados de que trata o inciso II do § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 412, de 2008, a conceder formalmente o direito 

de opção de que trata o § 4º do art. 4º da referida Lei Complementar. 

§ 1º Nos casos em que houver decisão administrativa concedendo parcelamento dos valores cobrados nos 

procedimentos de que trata o caput deste artigo, o segurado poderá exercer o direito de opção, ficando autorizado o 

ressarcimento dos valores pagos em caso de opção pela não averbação, respeitado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

§ 2º Nos casos em que houver processo judicial ainda não transitado em julgado, poderá ser exercido o 

direito de opção, mediante homologação pelo Poder Judiciário, ficando autorizada a formalização de acordo de desistência, 

arcando o autor da ação com eventuais custas processuais.’ (NR) 

Art. 46. O art. 98 da Lei Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 98. Ressalvado o disposto no inciso IV do caput do art. 81 da Lei Complementar nº 412, de 2008, 

para o período de trabalho exercido até 13 de novembro de 2019, possibilitar-se-á, mediante a comprovação por 

meio de Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT), a conversão de tempo prestado sob 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público, com acréscimo de 20% 

(vinte por cento), se mulher, e 40% (quarenta por cento), se homem, sobre a totalidade de dias do período, em 

tempo de contribuição comum, decorrente da aplicação, no que couber, das normas do RGPS relativas à 

aposentadoria especial contidas no art. 57 da Lei federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 



28/07/2021 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 7.901 21 

 

 
Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
 Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

§ 1º Fica vedada a conversão de que trata o caput deste artigo de período compreendido após a entrada em 

vigor da Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

§ 2º A conversão de que trata o caput deste artigo não abrange o tempo de efetivo exercício das funções de 

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, na hipótese de aposentadoria especial de professor a que 

se refere o § 5º do art. 40 da Constituição da República, tampouco o tempo prestado nas hipóteses previstas nos §§ 4º-A e 

4ºB do art. 40 da Constituição da República.’ (NR) 

Art. 47. Serão inscritos em dívida ativa os créditos constituídos pelo IPREV, de natureza previdenciária ou 

não previdenciária, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 3.938, de 26 de dezembro de 1966, e, subsidiariamente, 

na Lei federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

§ 1º A dívida ativa, de natureza previdenciária ou não previdenciária, consiste naquela definida como fonte 

de custeio do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC) e em qualquer outra 

importância devida ao IPREV. 

§ 2º A apuração da certeza e liquidez dos créditos previdenciários ou não e sua inscrição em dívida ativa, 

bem como dos valores decorrentes das obrigações acessórias, serão realizadas pelo IPREV. 

Art. 48. Constatada a falta de recolhimento, total ou parcial, de qualquer contribuição previdenciária ou 

importância devida, o IPREV expedirá auto de infração e notificará o responsável. 

Art. 49. O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente: 

I – a qualificação do responsável pelo não recolhimento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV; 

II – a discriminação dos fatos geradores, das contribuições devidas e do fundamento legal, além da 

discriminação das dívidas de origem não tributária, com respectiva origem e capitulação legal; 

III – o valor originário da dívida e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei; 

IV – os períodos do débito, a indicação de estar a dívida sujeita à atualização monetária e o respectivo 

fundamento legal; 

V – a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias; e 

VI – o local, a data e a hora da lavratura. 

Parágrafo único. Prescinde de assinatura o auto de infração e a notificação de lançamento emitida por 

processo eletrônico. 

Art. 50. Devidamente autuado, o responsável pelo pagamento da contribuição previdenciária ou importância 

devida ao IPREV terá o prazo de 15 (quinze) dias para efetuá-lo ou iniciar o contencioso administrativo prévio, 

apresentando impugnação perante o IPREV, que, após parecer jurídico, será submetida à decisão de seu Presidente. 

Art. 51. Da decisão do Presidente do IPREV caberá reclamação ao Tribunal Administrativo Tributário do 

Estado de Santa Catarina, no prazo de 15 (quinze) dias, observado o disposto no § 1º do art. 8º da Lei Complementar nº 

465, de 3 de dezembro de 2009. 

Art. 52. Decorrido o prazo de que tratam os arts. 50 e 51 desta Lei Complementar, sem apresentação 

de impugnação, sem recolhimento dos valores devidos ou sendo considerada improcedente a impugnação ou a 

reclamação ao Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, o IPREV promoverá o lançamento 

definitivo do crédito, notificando o responsável para promover o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, momento 

em que se esgotam os recursos administrativos. 

Art. 53. Após o lançamento, o respectivo crédito poderá: 

I – sofrer quitação imediata; ou 

II – ser parcelado de acordo com o art. 22-A da Lei Complementar nº 412, de 2008. 

Parágrafo único. Não realizada nenhuma das opções de que tratam os incisos do caput deste artigo, deverá 

o IPREV efetuar a inscrição em dívida ativa. 

Art. 54. Os procedimentos para a execução desta Lei Complementar serão disciplinados por decreto 

do Governador do Estado. 

Parágrafo único. O IPREV, no âmbito de sua competência, editará os atos necessários à execução dos 

procedimentos previstos nesta Lei Complementar no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação desta 

Lei Complementar. 
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Art. 55. Fica o IPREV autorizado a: 

I – efetuar, nos termos da Lei federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, o protesto extrajudicial dos 

créditos inscritos em dívida ativa; e 

II – fornecer às instituições de proteção ao crédito informações a respeito dos créditos previdenciários e não 

previdenciários inscritos em dívida ativa. 

Art. 56. Fica o IPREV autorizado a divulgar na publicação eletrônica a que se refere o art. 225-A da Lei nº 

3.938, de 1966, os débitos inscritos em dívida ativa, nos termos do inciso II do § 3º do art. 113 da referida Lei. 

Parágrafo único. Será observado o interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre a inscrição do débito em dívida 

ativa e sua divulgação. 

Art. 57. O art. 1º da Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1º Fica criado o Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina, para julgar em instância 

administrativa os litígios de natureza tributária ou não tributária, decorrentes da aplicação da legislação estadual própria.’ (NR) 

Art. 58. A Lei Complementar nº 465, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 53-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 53-A. Fica atribuída ao Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina também a 

competência para julgar, no âmbito administrativo, litígios decorrentes de contribuições previdenciárias estaduais, bem 

como outros litígios pecuniários, ainda que de natureza não tributária, desde que não se submetam ao regime próprio de 

julgamento, aplicando-se esta Lei Complementar no que for compatível.’ (NR) 

Art. 59. O art. 3º da Lei Complementar nº 661, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3º  ............................................................................................................................  

 ........................................................................................................................................  

II – no prazo de 7 (sete) anos, contado da data de funcionamento do RPC-SC, com direito à 

contrapartida do patrocinador, sendo-lhes vedada a obtenção de benefícios previdenciários no RPPS/SC em valor 

superior ao limite máximo fixado para os benefícios do RGPS. 

 ............................................................................................................................... ’ (NR) 

Art. 60. Ficam referendados: 

I – as revogações do § 21 do art. 40 da Constituição da República, dos arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda à 

Constituição da República nº 41, de 2003, e do art. 3º da Emenda à Constituição da República nº 47, de 2005; e 

II – o disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição da República, com a redação dada 

pela Emenda à Constituição da República nº 103, de 2019. 

Art. 61. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto nos arts. 

19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 42 e nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XIV do 

art. 62, que produzirão efeitos a contar de 1º de janeiro de 2022. 

Art. 62. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008: 

I – os incisos VII e XII do caput do art. 3º; 

II – o § 2º do art. 9º; 

III – os incisos IV e VI do art. 43; 

IV – o parágrafo único do art. 47; 

V – as alíneas “a” e “b” do inciso II do caput do art. 59; 

VI – os incisos I e II do caput e os §§ 8º e 9º do art. 60; 

VII – o parágrafo único do art. 63; 

VIII – o art. 64; 

IX – o § 9º do art. 70; 

X – os incisos I e II do caput do art. 73; 

XI – o § 2º do art. 74; 

XII – o art. 80; 

XIII – o art. 82; 

XIV – o § 1º do art. 84; e 

XV – o § 2º do art. 92.” (NR) 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Substitutiva Global busca consolidar o Projeto de Lei Complementar nº. 10.9.2021, que 

altera a Lei Complementar nº. 412, de 2008, reorganizando o Regime Próprio de Previdência dos servidores do Estado de 

Santa Catarina, diante das alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº. 103, de 2019. 

A proposta ora apresentada é fruto de intenso diálogo com a participação dos deputados e deputadas desta 

benemérita Casa, do Poder Executivo, dos demais Poderes e Órgãos, assim como, com representantes das diversas 

carreiras de servidores públicos estaduais que compõem o Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 

A redação original fora mantida em grande parte, com algumas mudanças sensíveis com vistas ao aprimoramento 

do texto, de modo a trazer o máximo equilíbrio e razoabilidade à proposta a ser apreciada, sendo os seguintes pontos de maior 

relevância: 1) supressão da alíquota extraordinária; 2) instituição de isenção de contribuição previdenciária para beneficiários 

acometidos por doenças graves; 3) suavização das regras de transição de pontuação; 4) supressão de requisitos específicos de 

idade para fins de usufruto do benefício previdenciário com integralidade e paridade; 5) criação de nova regra de transição com a 

redução de tempo de idade para cada ano excedente de tempo de contribuição; 6) suavização da regra de transição do pedágio 

com a diminuição do pedágio de 100% para 50% do tempo faltante; 7) concessão de aposentadoria especial com paridade e 

integralidade para servidores civis da segurança pública com ingresso no serviço público em data anterior à 2004; 8) manutenção 

da forma de cálculo com base na média aritmética das 80% maiores salários de contribuição para os servidores com ingresso no 

serviço público até 1º de janeiro de 2022; 9) aperfeiçoamento da forma de cálculo proporcional de aposentadoria, partindo de 60% 

da média aritmética, com acréscimo de 1 ponto percentual para cada ano completo de contribuição; 10) aumento da cota familiar 

de pensão por morte, e; 11) adequação de matérias com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

As alterações oferecidas são de fundamental importância, pois buscam o efetivo cumprimento das 

disposições atinentes ao regime previdenciário, conforme previsão do Art. 40, da Constituição Federal: 

“Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.” 

No contexto nacional, a previdência social se tornou objeto da principal reforma econômica do ano de 

2019. Na Exposição de Motivos nº 29, de 20 de fevereiro de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, que 

acompanhou a Mensagem nº 55, da mesma data, ressaltou-se que “a adoção das medidas é imprescindível para 

evitar custos excessivos para as futuras gerações e comprometimento do pagamento de benefícios de 

aposentadorias e pensões”. 

Nesta toada, cumpre fazer um destaque especial, pois as reformas previdenciárias implementadas ao longo 

das últimas décadas sempre foram aplicáveis a todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 

mantendo uma uniformidade de regras para todos os regimes próprios. Em razão da modificação do texto constitucional 

introduzido pela Emenda nº 103/2019, no tocante aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS –, passou a 

contemplar apenas os servidores públicos federais com novas regras de inativação, o que se exige uma ação de 

homogeneidade quanto as regras de aposentadoria e pensão do servidor público, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Neste norte, mostra-se essencial a alteração da legislação catarinense, pois, a necessidade do reflexo da 

reforma promovida em âmbito federal, visa dar sustentabilidade ao Regime Próprio de Previdência estadual, adequando as 

disposições específicas pertinentes, ao quanto determinado e autorizado pela Constituição Federal, especialmente a partir 

das alterações para os civis promovidas pela Emenda nº 103, de 2019. 

A adoção de tais medidas mostra-se imprescindível para garantir, de forma gradual, a sustentabilidade do 

sistema atual, permitindo a construção de um novo modelo, capaz de fortalecer o regime próprio de previdência estadual, 

evitando custos excessivos e comprometimento do pagamento dos benefícios dos aposentados e pensionistas. 

Por todo o exposto, as medidas propostas inserem-se em um contexto de absoluta necessidade que 

visa garantir o pagamento dos benefícios previdenciários atuais e futuros aos servidores públicos e seus 

dependentes, honrando assim, a responsabilidade intergeracional, bem como, contribuindo para a sustentabilidade 

fiscal do Governo Estadual e viabilizando o atendimento das demais demandas por políticas públicas essenciais e 

investimentos em prol da população catarinense. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 
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MENSAGEM GOVERNAMENTAL 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 776 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 113/2021, que 

“Veda a retenção de descontos no pagamento de recursos emergenciais ao setor cultural e a exigência de certidão negativa 

de débito com entes federativos nos editais do setor cultural, na forma que menciona”, por ser inconstitucional, com 

fundamento nos Pareceres nº 320/2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e nº 014/21, do Núcleo de Atendimento 

Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), referendado pelo titular 

da Fundação Catarinense de Cultura (FCC). 

O art. 1º do PL nº 113/2021, ao vedar a realização de descontos sobre o pagamento de prêmios ou de 

verbas de auxílio do setor cultural, para compensação de dívidas do beneficiário com o Estado ou com qualquer instituição 

financeira, está eivado de inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que compete à União legislar sobre direito civil, 

política de crédito e normas do sistema financeiro nacional, violando, assim, o disposto nos incisos I e VII do caput do art. 

22 e no art. 192 da Constituição da República. 

Já o art. 2º do PL, ao vedar que o Estado exija certidão negativa de débito com entes federativos nos editais 

do setor cultural, está eivado de inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que invade competência privativa da União 

para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, ofendendo, assim, o disposto no inciso XXVII do caput do art. 

22 da Constituição da República. 

E o parágrafo único do art. 2º do PL, ao dispor que os editais que tenham sido publicados a partir de 1º de janeiro 

de 2021 serão alcançados pela pretendida Lei, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que viola os princípios do 

ato jurídico perfeito e do direito adquirido, dispostos no inciso XXXVI do caput do art. 5º da Constituição da República. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

No plano legislativo, a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal é concorrente para tratar 

sobre a proteção ao patrimônio cultural, e, o direito à cultura, propriamente dito. Aquela entendida como 

repartição vertical não cumulativa de competências, em que os entes legislam com limites previamente 

definidos para que a atuação de todos seja harmoniosa e coerente. 

Pois bem. Ocorre que o Projeto de Lei nº 113/2021, sob o pretexto de fomentar o setor cultural, vai além 

do exercício da competência legiferante de proteção à cultura e, ao vedar determinadas condutas do 

governo estadual, adentra na esfera da desburocratização de editais da Lei nº 14.017/20, Lei Emergencial 

de Cultura - Aldir Blanc e outros que venham a ser criados no contexto da pandemia. 

[...] 

Em adição, no § 4º do art. 2º do Decreto Federal nº 10.464/2020, ato normativo federal que regulamenta a 

referida Lei Aldir Blanc, a União delegou aos demais entes federados a regulamentação do procedimento 

necessário à aplicação dos recursos recebidos [...]. 

A lei é clara, a competência dos Estados e Municípios para dispor acerca destes editais é meramente 

regulamentar. O projeto de lei estadual nº 113/2021, ao vedar que o governo estadual exija certidão 

negativa de débito com entes federativos nos editais do setor cultural, vai além da sua autorização 

para regulamentar os procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos, adentrando na 

competência do ente federal. 

Ausente qualquer previsão em norma geral da União no sentido da dispensa, não nos parece viável proceder a 

dispensa de certidões de regularidade fiscal, na medida em que a própria Lei 8.666/93, em seu art. 29, exige 
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comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. No mesmo sentido dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, 

comumente denominada de Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, a qual substituirá por completo a 

legislação anterior, após decorridos 2 (dois) anos de sua aplicação oficial (art. 193, II, da Lei nº 14.133/2021). 

É cediço que a Lei Geral de Parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil (art. 34, 

II) também exige a comprovação da regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa. 

[...] 

O clamor por socorro e a urgência de diversas instituições culturais com atividades interrompidas em razão 

da pandemia mundial da COVID-19 é inquestionável. Contudo, não me parece adequado autorizar tal 

dispensa e esquecer-se das competências delimitadas pela Constituição da República. Explico. 

Sobre o tema, cumpre mencionar que a competência para legislar sobre normas gerais de licitação e 

contratação, em todas as modalidades, é privativa da União (art. 22, XXIV, da CF/88) [...]. 

Nesse sentir, cabendo à União, portanto, o estabelecimento das normas gerais acerca da matéria, compete 

aos Estados a suplementação da legislação federal, podendo legislar sobre temas específicos (art. 24, §§ 1º 

e 2º, da CF/88 e art. 10, § 1º, da Constituição do Estado), de acordo com suas peculiaridades regionais, 

desde que respeitadas as diretrizes e normas federais. 

Nos termos da jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal Federal (STF), acerca da competência 

suplementar dos Estados para legislar sobre licitações e contratos, retira-se da ADI nº 4568/PR: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. ARTIGO 34, VII DA LEI 

ESTADUAL PARANAENSE N. 15608/2007. LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO. NORMAS GERAIS. HIPÓTESE 

INOVADORA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. Esta Corte já assentou o entendimento de que assiste aos Estados 

competência suplementar para legislar sobre licitação e contratação, desde que respeitadas as normas gerais 

estabelecidas pela União. [...]. Indene de dúvidas, pois, que assiste competência aos Estados para legislar 

suplementarmente acerca de temas especiais, em observância aos interesses locais, em matéria de licitação e 

contratação. Todavia, essa atribuição de competência não lhes permite disciplinar a matéria de forma diversa 

das normas gerais estabelecidas pela União.” (STF - ADI 4568 PR - Relator: Min. Edson Fachin, Data de 

Julgamento: 25/10/2019, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-245 11-11-2019) 

Sobre a inconstitucionalidade da dispensa de exigência das certidões negativas de débitos, constantes no 

art. 2º da lei estadual em análise, tem-se julgado do Excelso Supremo Tribunal Federal, que prevê que “ao 

direito estadual somente será legítimo inovar neste particular se tiver como objetivo estabelecer condições 

específicas, nomeadamente quando relacionadas a uma classe de objetos a serem contratados ou a 

peculiares circunstâncias de interesse local” [ADI 3735]. O fomento ao setor cultural, abalado pela crise 

econômica decorrente da pandemia do COVID-19, está longe de tratar-se de circunstância peculiar de 

interesse local. A política de fomento ao setor cultural, em especial àquela que decorre de recursos de 

origem federal, deve ser tratada de forma homogênea e equânime. 

[...] 

Voltando à análise da Lei “Aldir Blanc”, mais especificamente no seu art. 11, II, nota-se que o legislador 

federal já conferiu liberdade para que as instituições financeiras federais possam criar linhas de crédito e 

condições especiais para a renegociação de débitos [...]. 

Ao analisar, pormenorizadamente, o art. 1º da lei estadual, na parte final, que veda o desconto sobre tais 

pagamentos para fins de compensação financeira com o Estado ou “quaisquer instituições financeiras e 

afins”, nota-se mais uma inconstitucionalidade formal orgânica, ao violar o art. 192 da CRFB/88, que trata do 

Sistema Financeiro Nacional e dos limites constitucionais à competência legiferante dos Estados para dispor 

nessa temática. 
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Não pode o legislador estadual interferir nas relações obrigacionais firmadas entre as instituições de crédito e os 

tomadores de empréstimos, adentrando em matéria relacionada com direito civil e com política de crédito, 

assuntos que são de competência legislativa privativa da União, nos termos do art. 22, I e VII, da CF/88 [...]. 

Em um sistema federativo equilibrado, não podem coexistir, a princípio, normas editadas em distintos níveis 

político-administrativos, que disciplinem matérias semelhantes, sob pena de gerar assimetria e desequilíbrio. 

Por fim, no parágrafo único do artigo 2º, destaca-se mais uma inconstitucionalidade, desta vez sob o 

aspecto material. O legislador estadual prevê que “os editais e prêmios mencionados no caput deste 

artigo que tenham sido publicados a partir de 1º de janeiro de 2021 serão alcançados pela presente Lei, 

ficando sem efeitos seus eventuais dispositivos que a contrariem”, o que se afigura incompatível com a 

garantia fundamental do ato jurídico perfeito e direito adquirido, previstos no inciso XXXVI do art. 5º da 

Constituição Federal. 

A retroatividade dos efeitos do projeto de lei pode, sob o pretexto de recuperar o setor cultural catarinense 

da crise, acabar por causar mais insegurança jurídica e instabilizar a vida dos administrados, causando 

falsas expectativas e prejudicando a normalidade administrativa. 

[...] 

Por todo o exposto, consideradas as inconstitucionalidades formais orgânicas de invasão de competência 

privativa da União para legislar sobre norma geral em licitações e contratos, política de crédito, sistema 

financeiro nacional, bem como pela inconstitucionalidade material de violação ao princípio constitucional da 

segurança jurídica, opina-se pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 113/2021. 

Por seu turno, a FCC, por meio do NUAJ, também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em 

questão, nos seguintes termos: 

A manifestação em voga é alicerçada pelo interesse geral e coletivo, não estando delimitado à área cultural, 

haja vista que o projeto de lei alça normas estabelecidas em outras esferas federativas, tanto no que se 

refere à ausência de retenção na fonte, quanto na dispensa de regularidade fiscal e trabalhista, institutos que 

interferem na dinâmica da arrecadação e, portanto, de importância pública geral. 

No que tange à ausência de retenção na fonte, a norma apresenta conflito de plano com a Lei 8.981, de 

1995, a qual estabelece em seu art. 63 que “Os prêmios distribuídos sob a forma de bens e serviços, através 

de concursos e sorteios de qualquer espécie, estão sujeitos à incidência do imposto, à alíquota de vinte por 

cento, exclusivamente na fonte”. 

Em se tratando da dispensa das Certidões Negativas de Débitos, a proposta de lei está em testilha com a 

Lei 8.666, de 1993, a qual requer, para habilitação nas licitações, no seu art. 27, IV, a necessidade de 

regularidade fiscal e trabalhista. 

A esse pretexto, há que se pontuar que ambas as legislações estaduais referidas, tanto do Prêmio 

Catarinense de Cinema, quanto do Prêmio Elisabete Anderle de Estímulo à Cultura, estipulam que sua 

promoção deve ser realizada mediante concurso, ou seja, modalidade prevista na lei de licitações. 

Em se tratando da Lei Aldir Blanc, o repasse de recursos está sujeito às normas e regras federais, sendo tais 

transferências fiscalizadas e auditadas pela União, o que causa verdadeiro embaraço à concessão dos 

benefícios pretendidos na legislação estadual. 

Nesse sentido, muito embora louvável a proposição em lume, seu texto apresenta contrariedade ao 

interesse público na medida em que choca-se com a legislação de regência. 

Essas, senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais submeto à 

elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 19 de julho de 2021. 
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CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/07/21 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 113/2021 

Veda a retenção de descontos no pagamento de recursos emergenciais ao setor cultural e a exigência de 

certidão negativa de débito com entes federativos nos editais do setor cultural, na forma que menciona. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º É vedado ao Estado de Santa Catarina a retenção ou descontos sobre pagamentos de verbas 

provenientes de editais e prêmios na área da cultura ou de verbas de auxílios emergenciais autorizados pela legislação 

estadual para fins de compensação de dívidas do beneficiário com o Estado ou quaisquer instituições financeiras ou afins. 

Art. 2º É vedado ao Estado de Santa Catarina a exigência de qualquer certidão negativa de débito com entes 

federativos, para o acesso aos recursos dos editais lançados pelo Poder Executivo que visem ao cumprimento da Lei 

federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Emergencial de Cultura – Aldir Blanc), ou de outros editais congêneres de 

apoio emergencial ao setor cultural, ou do Prêmio Catarinense de Cinema (Lei nº 15.746, de 11 de janeiro de 2012), ou do 

Prêmio Elisabete Anderle de Estímulo à Cultura (Lei nº 15.503, de 29 de junho de 2011). 

Parágrafo único. Os editais e prêmios mencionados no caput deste artigo que tenham sido publicados 

a partir de 1º de janeiro de 2021 serão alcançados pela presente Lei, ficando sem efeitos seus eventuais dispositivos 

que a contrariem. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar a situação de 

emergência, nos termos do Decreto Legislativo nº 18.332, de 20 de março de 2020, e modificações posteriores, que 

declarou o estado de calamidade pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19). 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, de junho de 2021. 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente 
 

PROJETOS DE LEI 

 

PROJETO DE LEI N° 0274.3/2021 

Institui programa de assistência às crianças e adolescentes órfãos de pais, mães e/ou 

responsáveis que tenham falecido em decorrência da Covid-19. 

Art. 1º Fica instituído programa de assistência às crianças e adolescentes órfãos de pais, mães e/ou 

responsáveis que tenham falecido em decorrência da Covid-19. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, 

e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 2° O programa de assistência a que se refere o art. 1º tem como objetivo atender, de forma emergencial, 

às crianças e adolescentes órfãos de pais, mães e/ou responsáveis que tenham falecido em decorrência das complicações 

da Covid-19, assegurando-lhes, na área dos cuidados psicossociais: 

I – o atendimento psicológico prioritário, quinzenal, nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); 

II – a visitação, quinzenal, de assistentes sociais e/ou de médicos da família vinculados às Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) em que a criança ou adolescente já esteja cadastrado, ou em que esteja cadastrada a família que tenha a 

criança e/ou adolescente órfão sob seus cuidados; e 

III – acompanhamento de conselheiro tutelar, nos casos de crianças e adolescentes cujo pai e mãe e/ou 

responsáveis tenham falecido em decorrência da Covid-19. 

Art. 3º Às famílias cujo provedor econômico tenha falecido em decorrência da Covid-19 e àquelas que 

tiverem acolhido crianças e adolescentes cujo pai e mãe e/ou responsáveis tenham falecido em decorrência da Covid-19 

deve ser garantida a disponibilização mensal de: 
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I – 01 (uma) cesta básica por entidade familiar que tenha sob seus cuidados criança e/ou adolescente órfão; 

III – 01 (um) kit de higiene, para cada criança ou adolescente, contendo xampu, sabonete, escova de dentes, 

creme dental, papel higiênico e álcool em gel 70%; 

IV – no caso de se tratar de criança órfã com idade inferior a 2 (dois) anos, 02 (duas) latas de leite em pó, 

contendo 400g (quatrocentos gramas) cada uma, e 30 (trinta) fraldas descartáveis, no tamanho adequado à criança; e 

V – no caso de se tratar de adolescente que já tenha menstruado, 02 (dois) pacotes de 08 (oito) unidades de 

absorventes higiênicos. 

Art. 4º As famílias que acolherem crianças e adolescentes cujo pai e mãe e/ou responsáveis tenham falecido 

em decorrência da Covid-19 poderão cadastrar, em caráter provisório, os menores sob seus cuidados como agregados em 

programas de benefícios sociais a que já têm direito. 

Parágrafo único. Para os fins do estabelecido no caput, deverão ser apresentados documentos 

comprobatórios da dependência econômica da criança e/ou adolescente órfão, bem como as certidões, originais e 

atualizadas, de nascimento do órfão e a de óbito do pai, da mãe e/ou do responsável, em que conste a causa da 

morte em decorrência da Covid-19. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Jerry Comper 

Lido no Expediente  

Sessão de 27/07/21 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei pretende instituir programa de assistência às crianças e/ou adolescentes órfãos de 

pais, mães e/ou responsáveis que tenham falecido em decorrência das complicações da Covid-19. 

Estima-se que hoje no Brasil existam cerca de 45 mil crianças e adolescentes que ficaram órfãos de pais ou 

mães vítimas da Covid-19, ou que perderam os provedores de suas famílias em decorrência da doença, tais como os avós. 

De acordo com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), a quem compete a 

organização desses dados, até o momento, “as estatísticas que possam configurar essas orfandades se encontram 

inexatas”. Em documento divulgado na imprensa, a pasta afirmou que um dos motivos da ausência de números é o “déficit 

registral acerca de filhos menores” nas certidões de óbito. Nesse sentido, explica, “nem sempre as declarações são feitas 

identificando, com exatidão, os vínculos familiares do falecido”. 

A Pasta informa que solicitou aos órgãos que gerem números da pandemia e “já solicitou, também, os 

seguintes dados: número de mulheres puérperas; número de crianças e adolescentes que morreram em decorrência 

da Covid-19; número de requerimento de pensões por morte em razão da Covid-19 e; o número de crianças e 

adolescentes abandonados ou que se encontram em acolhimento institucional ou acolhimento familiar em razão das 

consequências do Covid-19”. 

Ainda de acordo com o MMFDH, um edital foi aberto, em parceria com o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), em abril, para selecionar empresas que possam “realizar estudo diagnóstico sobre 

a realidade vivenciada por crianças, adolescentes e famílias neste período de pandemia, identificando os principais 

efeitos psicossociais gerados pelo contexto”. 

Para além disso, de acordo com organizações não governamentais que atuam junto a órgãos de 

proteção da infância no Brasil, o atendimento social para menores de 18 anos de idade foi bastante afetado em 

2020, em decorrência da suspensão das atividades presenciais. Muitos casos passaram meses sem 

encaminhamento, o que pode ter causado um “represamento” no levantamento real de órfãos, aponta Sérgio 

Marques, subgestor da Aldeias Infantis SOS Brasil, organização de atuação nacional. 

Em dolorosa síntese, é preciso afirmar que milhares de órfãos de pais, mãe e/ou responsáveis mortos 

em decorrência da Covid-19 carecem de cuidado urgente por parte da sociedade e do Estado, e é justamente nesse 

sentido que se apresenta este Projeto de Lei, cujo intuito é o de prestar assistência psicossocial a essas crianças e 
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adolescentes, e encontrar mecanismos, de forma emergencial, para assegurar aos demais membros da sua própria 

família ou de famílias que os tenham acolhido, depois do falecimento de seus pais, algum conforto no que tange a 

necessidades elementares, como higiene e alimentação. 

Dispõe, ainda, a proposição, sobre a inclusão desses órfãos nos programas de benefícios sociais das 

famílias que os tenham acolhido, ainda que provisoriamente, até que a situação dessas crianças e adolescentes seja 

resolvida no âmbito legal, seja pela adoção, tutela ou acolhimento provisório. 

Pelas razões expostas e pela imprescindível urgência de cuidar dos “órfãos da Covid-19”, é que rogo aos 

meus Pares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Deputado Jerry Comper 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0275.4/2021 

Determina às empresas locadoras de veículos estabelecidas no Estado de Santa 

Catarina o dever de informar ao Departamento Estadual de Trânsito (Detran) sobre a 

existência de delitos de apropriação indébita e estelionato que envolvam veículos de 

sua propriedade. 

Art. 1º As empresas locadoras de veículos estabelecidas no Estado de Santa Catarina têm o dever de 

informar ao Departamento Estadual de Trânsito (Detran) sobre a existência de delitos de apropriação indébita e 

estelionato que envolvam veículos de sua propriedade. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação da ocorrência dos delitos mencionados no caput, as 

empresas locadoras de veículos deverão fornecer ao órgão de trânsito estadual cópia do respectivo inquérito policial, 

emitido por autoridade competente. 

Art. 2º O Detran adotará as providências necessárias para atualizar a Base do Sistema Estadual de 

Cadastro de Veículos, fazendo constar informações sobre a existência de restrições administrativas, com as expressões 

"Apropriação Indébita" ou “Ocorrência de Estelionato”, com eficácia de inibir a transferência de propriedade do veículo. 

Parágrafo único. Enquanto perdurarem as condições restritivas mencionadas no caput do artigo 1º, o 

Certificado de Registro de Veículo deverá manter o nome da empresa locadora de veículos como proprietária. 

Art. 3º O Chefe do Executivo, nos termos do art. 71, III, da Constituição Estadual, regulamentará o 

disposto nesta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Jerry Comper 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/07/21  

JUSTIFICAÇÃO 

O Código de Defesa do Consumidor foi instituído no Brasil por meio da Lei nacional nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, para proteger as relações de negócios, inclusive a comercialização de veículos automotores 

pertencentes a empresas de locação de veículos vendidos a particulares. 

Ocorre que, atualmente, estão sendo praticados inúmeras fraudes decorrentes de apropriação indébita e 

estelionato, por pessoas que simulam a locação de veículos e, após adulteração dos respectivos documentos, o tornam 

apto para venda no comércio em geral, em flagrante prejuízo às empresas e aos adquirentes, uma vez que não existe 

qualquer indicação de restrição de circulação no Renavam. 

Essa prática delituosa também é facilitada pela ausência de previsão, no Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB), de exigência de comprovação de tais delitos no Cadastro Nacional de Veículos, no caso de transferência de 

propriedade, pois que o art. 124 do CTB prevê apenas a exigência de certidão negativa de furto ou de roubo. 

A propósito, vale destacar que está em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 2736/19, 

que altera o Código de Trânsito Brasileiro para acrescentar ao art. 124 a exigência de certidão negativa de estelionato ou 

apropriação indébita de veículo, para fins de emissão de novo Certificado de Registro de Veículo. 
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Essa medida, de cunho administrativo - que se impõe como exigência prevista na presente Proposição 

Legislativa como ato de gestão -, não implicará em custos financeiros adicionais ou novos encargos burocráticos aos 

cidadãos, nem aos responsáveis pela operação dos sistemas de controle de cadastros de veículos, pois sua prática 

resume-se numa simples anotação de existência de restrição por apropriação indébita ou estelionato. 

No caso, a informação deve ser gravada somente na Base do Sistema Estadual de Cadastro de Veículos, 

como medida administrativa inserida na forma de restrição à transferência de propriedade do veículo. 

Dessa forma, a menção de existência de apropriação indébita ou de ocorrência de estelionato vinculados a 

determinado veículo, no sistema Estadual de Cadastro, além de impedir a ocorrência de prejuízo ao adquirente do veículo, também 

vai possibilitar ao verdadeiro proprietário a recuperação do seu patrimônio para novamente compor o seu plantel de locação. 

Destarte, o registro de Impedimento de Apropriação Indébita ou de ocorrência de estelionato somente 

persistirá durante o trâmite de investigações envolvendo os delitos supracitados. 

Com efeito, a adoção desse procedimento por parte do Detran proporcionará maior segurança às locadoras 

e também às pessoas que se habilitarem como compradoras de veículos, além de ampliar a possibilidade de recuperação 

daqueles envolvidos em crimes, auxiliando também as atividades dos órgãos de polícia e de controle. 

Por oportuno, vale ressaltar, a título de comparação, que a Secretaria de Estado da Fazenda, órgão executor 

da arrecadação do IPVA, mantém no seu sistema Central de Atendimento Fazendário (CAF) registro de informações sobre 

a necessidade de apresentação de inquérito policial para fins de pagamento do IPVA, de forma proporcional no caso de 

apropriação indébita ou estelionato. Se tal registro é válido para fins de garantir o direito do proprietário de veículo que foi 

lesado pela prática de golpes, no que se refere ao pagamento do IPVA, com muito mais higidez deve ser adotado pelo 

Detran na proteção do patrimônio das empresas de locação. 

Ademais, tem-se como firme a iniciativa da proposição legislativa, tendo em vista que, no mérito, não diverge 

nem concorre com qualquer outra espécie de legislação vigente, especialmente o Código de Trânsito Brasileiro, posto que 

seus reflexos se dão no âmbito de procedimentos administrativos relacionados ao controle de cadastro dos veículos, 

consubstanciados por simples menção de expressão do tipo RESTRIÇÃO ADMINISTRATIVA – "Apropriação Indébita" ou 

“Ocorrência de Estelionato” –, possuindo, ainda, relevância para impedir transferências fraudulentas e evitar prejuízos aos 

empresários do ramo de locação e aos eventuais compradores dos veículos. 

De ordem concreta, cabe demonstrar que tal prática já foi adotada pelo órgão de trânsito do Estado de Minas 

Gerais, e surgiu também como medida facilitadora dos trabalhos da Polícia Civil mineira durante as diligências de rotina na 

identificação de veículos, exatamente porque o cadastro do sistema regional do Detran daquele Estado apresenta o registro 

de impedimento por apropriação indébita ou de estelionato, nos moldes do Projeto de Lei ora em comento. 

Assim, ante a relevância da medida contemplada no presente Projeto de Lei, solicito o apoio dos meus 

Pares à sua aprovação. 

Deputado Jerry Comper 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0276.5/2021 

Dispõe sobre o dever de as concessionárias de serviços públicos que operam nas 

rodovias estaduais de Santa Catarina fornecerem dispositivos eletrônicos (tags e/ou 

outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros 

Militar, da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem 

como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

Art.1º As concessionárias de serviços públicos que operam nas rodovias estaduais de Santa Catarina devem 

fornecer dispositivos eletrônicos (tags e/ou outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, 

da Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, bem como às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

Art. 2º Para efetivação do disposto no art. 1º, será exarado ofício pelo órgão público responsável pelo veículo 

apto a receber o dispositivo eletrônico de livre passagem por pedágios a ser encaminhado às concessionárias das rodovias 

estaduais, com cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV) anexada. 

Parágrafo único. Quando se tratar de veículo locado a serviço do órgão público, deverá ser encaminhada, 

anexada ao ofício a que se refere o caput, a cópia do contrato de locação. 
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Art. 3º Para efeito de cumprimento do disposto no caput art. 2º, a competência para exarar ofício 

autorizando a instalação de dispositivo eletrônico para livre passagem em pedágio dos veículos especificados nesta 

Lei, é das seguintes autoridades: 

I – Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina; 

II – Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina; 

III – Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado; ou 

IV – Secretário de Estado da Saúde. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Jerry Comper 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/07/21  

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo dispor sobre o dever de as concessionárias de serviços 

públicos que operam nas rodovias estaduais do Estado de Santa Catarina a fornecer dispositivos eletrônicos (tags e/ou 

outros sistemas) aos veículos das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Secretaria de Estado da 

Administração Prisional e Socioeducativa e às ambulâncias dos serviços públicos de saúde. 

O Código de Trânsito Brasileiro estabelece que: 

Art. 29 O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação obedecerá às seguintes normas: 

VII - Os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 

operação de trânsito e as ambulâncias além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, 

estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por 

dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as 

seguintes disposições: 

[...] 

Imprescindível esclarecer que a inclusão dos referidos dispositivos eletrônicos permitirá que tais 

veículos realizem um trabalho importante para nossa sociedade, de forma ágil e segura, vez que se destinam a 

atender às necessidades de ordem social, ocasiões nas quais o tempo é um fator determinante, e, por essa razão, 

necessitam ter o passe livre nas praças de pedágio. 

Por fim, considerando a relevância da matéria, peço o apoio dos meus Pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Deputado Jerry Comper 

–––– * * * –––– 

PROJETO DE LEI N° 0277.6/2021 

Veda em todo território de Santa Catarina, a vacinação compulsória contra a COVID-

19, garante a livre locomoção dos não vacinados, assim como proíbe sanções aos 

servidores e agentes públicos do Estado que se recusarem a tomar a vacina. 

Art. 1º Esta Lei é regida pela observância da dignidade da pessoa humana, dos Direitos Humanos, do 

princípio da Legalidade e respeito às liberdades fundamentais individuais das pessoas, sendo elas o direito à vida, 

inviolabilidade da intimidade e do próprio corpo, assim como a liberdade de ir e vir, todos garantidos pela CRFB/88 e pela 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Fica vedada a vacinação compulsória contra a Covid-19 em todo o território de Santa Catarina. 

Art. 3º Ficam vedadas quaisquer sanções administrativas aos servidores e agentes públicos do Estado de 

Santa Catarina que se recusarem a tomar a vacina contra a Covid-19, sendo vedada a discriminação, vexação, humilhação, 

coação ou perseguição contra aquele servidor que optar por não tomar a referida vacina. 

Parágrafo Único. A vedação na qual se refere o caput deste artigo estender-se-á a servidores públicos 

efetivos, comissionados e temporários, de atividades essenciais e não essenciais, lotados em órgãos da 

administração pública direta e indireta, empresas públicas e mistas, agências reguladoras, representações, 

entidades e instituições públicas. 
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Art. 4º Nenhum gestor ou superior hierárquico poderá exigir comprovante de vacinação contra a Covid-19 no 

âmbito da Administração Pública Estadual. 

Art. 5º Nenhuma pessoa será impedida de acessar, permanecer e frequentar qualquer local, seja público ou 

privado, em decorrência do seu exercício d seu direito de escolha de não tomar vacina contra a Covid-19, sendo garantido 

seu direito de ir e vir em integralidade quando comparado aos que optaram por tomar a vacina. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 27 de julho de 2021 

ANA CAMPAGNOLO 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/07/21  

JUSTIFICATIVA 

Em seu livro COVID-19: The Great Reset, o escritor Klaus Schwab é enfático ao dizer que o mundo nunca 

mais voltará ao normal por conta da pandemia. Schwab é também fundador e presidente do Fórum Econômico Mundial, 

cuja esfera de influência orbita entre alguns dos conglomerados mais poderosos do globo. Lançado em 2020, o livro não é 

mera ficção ou wishful thinking, e sim um elaborado plano que faz uso do caos como justificativa para reiniciar não apenas a 

economia global, mas também o meio social, o geopolítico, o tecnológico, o industrial, o ambiental e o individual. 

É com foco no último, mas não menos importante, que inúmeras pressões supranacionais estão se 

desenrolando, uma vez que todos os itens anteriores dependem de uma mudança abrupta nas liberdades individuais. 

Usando como pano de fundo um cenário real, onde medidas urgentes e inteligentes devem ser tomadas, limites estão 

sendo negativamente rompidos por uma ditadura sanitária que se avizinha. 

É aceitável que para o controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV2), a principal saída 

parece ser uma vacina segura e eficaz contra o Covid-19. É para isso que pesquisadores trabalham diariamente, 

entretanto, não parece ser uma boa ideia acelerar esse processo com emissões de autorização de uso emergencial, 

como fizeram a Rússia e a China. 

Nos Estados Unidos, profissionais da área médica e pesquisadores alertam o governo federal sobre 

planos de se apressar uma vacina contra o Covid-19, antes que os estudos clínicos de segurança sejam concluídos 

com milhares de testes. 

O processo de regulamentação de um medicamento é longo, rigoroso e custa muito caro para a indústria 

farmacêutica. Ele deve cumprir diversas etapas, desde as que antecedem seu uso por seres humanos até o 

acompanhamento após o lançamento do medicamento, que comprovem que aquele produto não incorrerá em reações 

prejudiciais à vida das pessoas. Esse processo é chamado de ensaio clínico. 

A pesquisa pré-clínica é uma etapa que tem o objetivo de verificar se a substância candidata a 

fármaco é eficaz e segura, além de analisar como a nova substância se espalha pelo corpo, como é eliminada e sua 

segurança. Geralmente o estudo pré-clínico é realizado primeiramente invitro (ensaios laboratoriais sem o uso de 

animais) e posteriormente in vivo (ensaios laboratoriais que utilizam animais); trata-se da etapa mais importante 

nesta fase, pois avalia a atividade do fármaco em um ser vivo. 

Para tanto, são estudados em diversas espécies de animais. Para termos uma ideia, a cada mil 

substâncias testadas em animais, aproximadamente dez são aprovadas para continuar em desenvolvimento, 

seguindo para a Fase I da pesquisa clínica. 

A pesquisa clínica é o estudo sistemático que segue métodos científicos aplicáveis aos seres humanos, 

denominados voluntários da pesquisa, sadios ou enfermos, de acordo com a fase da pesquisa. 

Nos estudos de Fase I, o medicamento será testado pela primeira vez em seres humanos; neste caso 

serão voluntários sadios. O principal objetivo desta fase é verificar se os efeitos indesejáveis são suportáveis, 

determinar a melhor forma de administração e verificar como o organismo reage ao fármaco. Esta fase tem duração 

de aproximadamente 3 (três) anos. 
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Nos estudos de Fase II, o medicamento é dado a um número maior de indivíduos. Nesta fase, esses 

voluntários são pacientes acometidos pela doença investigada previamente selecionados. Os objetivos são: avaliar 

sua eficácia (isto é, se ele funciona para tratar determinada doença), estabelecer uma dose eficaz e um intervalo 

adequado entre elas e determinar os regimes de administração do novo fármaco. Esta fase também permite obter 

informações mais detalhadas sobre a segurança (toxicidade) em curto prazo. Somente se os resultados forem bons 

passa-se para a fase seguinte. Esta fase dura, aproximadamente, mais 3 (três) anos. 

Na Fase III, o medicamento é dado a um grupo extenso de pacientes para avaliar novamente a 

eficácia e a segurança do produto. Ocorre a comparação com o tratamento padrão já existente. Geralmente, nos 

estudos dessa fase os pacientes são divididos em dois grupos: o grupo controle (recebe o tratamento padrão, já 

existente no mercado, ou placebo, em casos de nova substância) e o grupo investigacional (recebe o novo fármaco). 

A duração desta fase é de aproximadamente 4 (quatro) anos. 

Para que este produto chegue ao mercado, ele deverá ser registrado de acordo com a legislação sanitária vigente. 

Para esse processo, o fabricante deverá apresentar à agência reguladora (no caso do Brasil, a Anvisa) os resultados de todas as 

fases pré-clinicas e estudos clínicos junto com a descrição dos processos de produção do medicamento. Se a Anvisa estiver de 

acordo com os dados submetidos referentes a qualidade, eficácia e segurança do medicamento, a autorização para lançamento e 

comercialização é concedida, e o novo medicamento estará disponível aos pacientes. 

Existe, ainda, a pesquisa pós-comercialização, chamada de farmacovigilância. Esta fase é posterior ao 

registro e ao lançamento do novo medicamento no mercado. Estas pesquisas são executadas com base nas características 

com que foi autorizado o medicamento. Geralmente são estudos de vigilância pós-comercialização para estabelecer o valor 

terapêutico, o surgimento de novas reações adversas e/ou confirmação da frequência de surgimento das já conhecidas e as 

estratégias de tratamento. Esses estudos são essenciais principalmente para os medicamentos novos, pois proporcionam a 

avaliação do seu uso em grandes populações. 

Nos primeiros dois anos, o medicamento começará a ser usado pela população. Será ainda um número 

limitado de pessoas, mas já será possível observar possíveis eventos de hipersensibilidade. 

Alguns desses e outros eventos já podem ser consultados em relatório gerado pela Agência Reguladora de 

Medicamentos e Produtos de Saúde do Reino Unido (MHRA) entre o período de 9 de dezembro de 2020 a 14 de julho de 

2021. A agência criou ainda o sistema de Cartão Amarelo, onde qualquer membro do público ou profissional de saúde pode 

submeter suspeitas de efeitos colaterais. Segundo o relatório: 

• A vacina Pfizer / BioNTech foi avaliada em ensaios clínicos envolvendo mais de 44.000 participantes. As 

reações adversas mais frequentes nos ensaios foram dor no local da injeção, fadiga, dor de cabeça, 

mialgia (dores musculares), calafrios, artralgia (dores nas articulações) e febre; cada um deles foi 

relatado em mais de 1 em cada 10 pessoas. 

• A vacina AstraZeneca foi avaliada em ensaios clínicos envolvendo mais de 23.000 participantes. As 

reações adversas notificadas com mais frequência nestes ensaios foram sensibilidade no local da 

injeção, dor no local da injeção, cefaleia, fadiga, mialgia, mal-estar, pirexia (febre), arrepios, artralgia e 

náuseas; cada um deles foi relatado em mais de 1 em cada 10 pessoas. 

• A vacina Moderna foi avaliada em ensaios clínicos envolvendo mais de 30.000 participantes. As reações 

adversas mais frequentes nestes ensaios foram dor no local da injeção, fadiga, dor de cabeça, mialgia 

(dores musculares), artralgia (dores nas articulações), calafrios, náuseas / vômitos, inchaço / 

sensibilidade axilar (inchaço / sensibilidade das glândulas na axila), febre, inchaço e vermelhidão no local 

da injeção; cada um deles foi relatado em mais de 1 em cada 10 pessoas. 

• Até 14 de julho de 2021, 91.567 Cartões Amarelos foram relatados para a vacina Pfizer / BioNTech, 

222.291 foram relatados para a Vacina COVID-19 AstraZeneca, 10.109 para a Vacina Moderna COVID-

19 e 939 foram relatados onde a marca da vacina não foi especificada. 
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Outras reações detalhadas: 

• Alergia severa: Em 9 de dezembro de 2020, a MHRA emitiu uma orientação preliminar sobre reações 

alérgicas graves após a vacina Pfizer / BioNTech devido a notificações precoces de anafilaxia. Na 

sequência de uma análise mais detalhada, este conselho foi alterado em 30 de dezembro para o 

conselho atual. Este conselho é que pessoas com histórico anterior de reações alérgicas graves a 

qualquer ingrediente da vacina não devem recebê-la. As pessoas que recebem a vacina devem ser 

monitoradas por pelo menos 15 minutos depois. 

• Coágulos sanguíneos com plaquetas baixas concomitantes: A MHRA realizou uma revisão completa 

nos relatórios do Reino Unido de um tipo específico extremamente raro de coágulo sanguíneo no 

cérebro, conhecido como trombose do seio venoso cerebral (CVST), ocorrendo junto com baixos níveis 

de plaquetas (trombocitopenia) após a vacinação com a vacina COVID-19 AstraZeneca. Também está 

considerando outros casos de coagulação do sangue (eventos tromboembólicos) juntamente com baixos 

níveis de plaquetas. Esta revisão científica em andamento concluiu que a evidência de uma ligação com 

a vacina COVID-19 AstraZeneca é mais forte e um anúncio foi feito em 7 de abril de 2021 com uma nova 

declaração em 7 de maio. 

• Anafilaxia (reações alérgicas graves): A MHRA continua monitorando notificações de reações alérgicas 

graves com a vacina Pfizer / BioNTech e recebeu 433 reações adversas espontâneas no Reino Unido 

associadas a anafilaxia ou reações anafilactoides. A natureza e a frequência dessas notificações estão 

de acordo com as relatadas em atualizações anteriores, e reações alérgicas graves à vacina Pfizer / 

BioNTech permanecem muito raras. A orientação da MHRA é de que aqueles com histórico anterior de 

reações alérgicas aos ingredientes da vacina não devem recebê-la. 

• Eventos tromboembólicos com plaquetas baixas concomitantes: Até 14 de julho de 2021, a MHRA 

havia recebido notificações do Cartão Amarelo de 411 casos de eventos tromboembólicos maiores 

(coágulos sanguíneos) com trombocitopenia concomitante (contagens baixas de plaquetas) no Reino 

Unido após a vacinação com a vacina COVID-19 AstraZeneca. Quarenta e quatro das 411 notificações 

foram relatadas após uma segunda dose. Dos 411 relatórios, 211 ocorreram em mulheres e 198 

ocorreram em homens com idades entre 18 e 93 anos. A taxa geral de letalidade foi de 17% com 71 

mortes, cinco das quais ocorreram após a segunda dose. A trombose do seio venoso cerebral foi relatada 

em 148 casos (idade média de 54 anos) e 263 tiveram outros eventos tromboembólicos maiores (idade 

média de 54 anos) com trombocitopenia concomitante. 

• Distúrbios menstruais (problemas menstruais) e sangramento vaginal inesperado: Um total de 

25.753 notificações de uma variedade de distúrbios menstruais foram relatados após todas as três 

vacinas COVID-19, incluindo menstruação mais intensa do que o normal, menstruação tardia e 

sangramento vaginal inesperado. Isso ocorre após aproximadamente 43 milhões de doses da vacina 

COVID-19 administradas a mulheres até 14 de julho de 2021. 

• Inflamação do coração: Até 14 de julho de 2021 inclusive, recebemos 112 notificações de miocardite e 

103 notificações de pericardite após o uso da vacina Pfizer / BioNTech, bem como uma notificação de 

pericardite viral, pericardite infecciosa e endocardite estreptocócica. Para a Vacina AstraZeneca COVID-

19, houve 76 notificações de miocardite e 126 notificações de pericardite após vacinação até 14 de julho 

de 2021 inclusive, bem como quatro notificações de pericardite viral e endocardite, duas notificações de 

endocardite bacteriana e uma notificação de cada viral miocardite e miocardite infecciosa. Houve 17 

notificações de miocardite, 20 notificações de pericardite e uma notificação de endocardite após o uso da 

Vaccine Moderna COVID-19 até a mesma data. 

• A síndrome de Guillain-Barré: A Síndrome de Guillain-Barré é uma condição muito rara que causa 

inflamação dos nervos e pode causar dormência, fraqueza e dor, geralmente nos pés, mãos e membros 

e pode se espalhar para o peito e rosto. Até 14 de julho de 2021 inclusive, o MHRA recebeu 358 

notificações de Síndrome de Guillain-Barré com a Vacina AstraZeneca COVID-19 e 20 notificações de 

uma doença relacionada chamada síndrome de Miller Fisher. Até a mesma data, o MHRA recebeu 44 

notificações de síndrome de Guillain-Barré após o uso da vacina Pfizer / BioNTech e para a vacina 

COVID-19 Moderna houve 2 notificações de síndrome de Guillain-Barré. 
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• Eventos com resultado fatal: A MHRA recebeu 460 notificações no Reino Unido de suspeitas de RAMs 

para a vacina Pfizer / BioNTech em que o paciente morreu logo após a vacinação, 999 notificações para 

a vacina COVID-19 AstraZeneca, sete para a vacina COVID-19 Moderna e 24 para a marca da vacina 

não foi especificado. A maioria dessas notificações foi em pessoas idosas ou com doenças subjacentes. 

Nos oito anos seguintes haverá o uso rotineiro na população em geral, ampliando o número de pacientes 

que usarão o medicamento. Somente a partir de 10 anos de comercialização é que será possível avaliar efeitos crônicos e 

acumulação de dose em pacientes usuários do medicamento. 

Diante disso verifica-se que a devida comprovação científica da vacina contra o Covid-19 somente se 

dará em aproximadamente 10 (dez) anos, motivo pelo qual a compulsoriedade da vacinação, conforme prevista na 

Lei n° 13.978/2020, precisa ser extirpada, uma vez que inexiste qualquer evidência de sua eficácia, capaz de 

comprovar benefício à saúde da coletividade suficiente para justificar limitação ao direito individual da autonomia da 

pessoa (direito fundamental). 

No dia 07/09/2020, a mídia destacou que a empresa chinesa Sinovac Biotech informou que a sua vacina é “ 

ligeiramente mais fraca em idosos”, ou seja, não possui a devida eficácia para uma das populações de maior risco. A vacina 

chinesa contra o Covid-19 desenvolveu anticorpos em mais de 90% dos idosos participantes de um estudo, mas o nível 

ficou abaixo do observado em pessoas com menos de 60 anos. A reportagem informa que “Os resultados completos não 

foram publicados e não foram disponibilizados à Reuters” . 

Foi noticiado, também pela imprensa, que laboratórios produtores de vacinas contra o Covid-19 pressionam 

a União Europeia por uma isenção de responsabilidade civil para seus membros se as vacinas contra o novo coronavírus, 

que estão sendo desenvolvidas em tempo recorde, derem errado. 

O lobby das indústrias farmacêuticas vem na esteira de outra pressão global: para que as vacinas estejam 

disponíveis logo. De governos à população mundial, passando pelo interesse econômico dos próprios laboratórios, há uma 

corrida pela conclusão rápida de um imunizante contra o Covid-19. 

De acordo com as informações prestadas pela Vaccines Europe, divisão da Federação Europeia das 

Associações e Indústrias Farmacêuticas (Efpia), a velocidade e a escala de desenvolvimento e implementação significam 

que é impossível gerar a mesma quantidade de evidência subjacente que normalmente estaria disponível por meio de 

ensaios clínicos e da aquisição de experiência por profissionais da saúde. Os dados demonstram que pela forma em que 

estão sendo criadas as vacinas, os riscos serão “inevitáveis”. 

Sob o título “Nove produtores de vacinas contra Covid-19 assinam compromisso de segurança”, a CNN 

Brasil informa, em 08/09/2020, que “Nove empresas biofarmacêuticas assinaram um compromisso conjunto para manter 

“padrões éticos altos”, sugerindo que não concordam com uma aprovação prematura de vacinas contra a Covid-19 pelo 

governo. ” Enumera as empresas AstraZeneca, BioNTech, Moderna, Pfizer, Novavax, Sanofi, GlaxoSmithKline, Johnson & 

Johnson e Merck, entre as que assinaram o documento.É evidente que as vacinas contra o coronavírus suscitam 

desconfiança na população, tanto que, para amenizar esses temores, fabricantes conceituados, como Pfizer, Johnson & 

Johnson e Moderna, se vêm na contingência de assinar uma declaração manifestando compromisso com a segurança e 

eficácia dessas novas medicações. 

Além das questões acima listadas, o tema se aprofunda até mesmo na área da bioética. Líderes católicos 

nos Estados Unidos e Canadá, junto com outros grupos antiaborto levantaram objeções éticas às vacinas que são 

fabricadas com células derivadas de fetos humanos abortados eletivamente há décadas. O fato foi confirmado pela revista 

Science, em 12 de junho, onde explicações sobre as linhagens celulares HEK-293 (cultura proveniente do rim de um feto 

abortado) e PER. C6 (cultura proveniente da retina de um feto abortado) foram dadas. 

Por fim, medidas totalitárias contra as liberdades individuais estão pavimentando a via para a criação de 

cidadãos de segunda classe sujeitos à marginalização por conta de imposição não apenas de compulsoriedade vacinal. 

Mais: a pavimentação de um complexo sistema de controle onde a Big Pharma e as Big Techs terão poderes de governos 

paralelos com o lobby do passe/passaporte de imunidade. 
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Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio dos Nobres Pares para aprovação deste Projeto de 

Lei, em observância à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconizadas 

no Artigo 3º do Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, para 

suprimir o atendimento à determinação de vacinação do rol de procedimentos compulsórios previstos no inciso III do art. 3º 

da Lei nº 13.979/2020. 

Sala das sessões, 27 de julho de 2021 

ANA CAMPAGNOLO 

Deputada Estadual 

 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2021 

Nº DA LICITAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E: 885875 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto a aquisição de 150 (cento e cinquenta) monitores de vídeo, com 36 

(trinta e seis) meses de garantia on-site, através de Sistema de Registro de Preços, de acordo com as 

especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 

DATA:16/08/2021 - HORA: 09:00h 

ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Deverá ser encaminhada via sistema do Banco do Brasil site (www.licitacoes-e.com.br) 

nº 885875 ou via e-mail (licitacoes@alesc.sc.gov.br) até o dia 16/08 de 2021 às 08h15min. O Edital poderá ser retirado no 

site eletrônico (www.alesc.sc.gov.br) ou na Coordenadoria de Recursos Materiais, localizada na Av. Mauro Ramos nº 300, 

Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, no 8º, Sala 804 - Centro – Florianópolis/SC. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Rafael Batista dos Santos 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 21.0.000009951-9 
–––– * * * –––– 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021 

Nº DA LICITAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E: 885879 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto a aquisição de 100 (cem) webcams e 10 (dez) microfones de 

superfície, com 24 (vinte e quatro) meses de garantia on-site, através de Sistema de Registro de Preços, de acordo 

com as especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 

DATA: 18/08/2021 - HORA: 09:00h 

ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Deverá ser encaminhada via sistema do Banco do Brasil site (www.licitacoes-

e.com.br) nº 885879 ou via e-mail (licitacoes@alesc.sc.gov.br) até o dia 18 de Agosto de 2021 às 08h45min. O 

Edital poderá ser retirado no site eletrônico (www.alesc.sc.gov.br) ou na Coordenadoria de Recursos Materiais, 

localizada na Av. Mauro Ramos nº 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, no 8º, Sala 804 -  

Centro – Florianópolis/SC. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Rafael Batista dos Santos 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 21.0.000009972-1 
–––– * * * –––– 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S  E  C O N T R A T O S  
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